
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

LEI COMPLEMENTAR  N°      254       , DE         23        DE       JUNHO         DE      2006.

“Concede vantagens aos cargos do Grupo de 
Magistério da Prefeitura Municipal de Porto 
Velho, na forma e nas condições que 
especifica, e dá outras providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando das 

atribuições que lhe são conferidas nos incisos IV e VI do artigo 87, combinado com os 

inciso IV do parágrafo 1º do artigo 65, ambos da Lei Orgânica do Município de Porto Velho.

FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO VELHO,

aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1°. Os valores dos vencimentos básicos dos cargos pertencentes ao 

quadro de servidores do Grupo de Magistério da Prefeitura de Porto Velho, nomeado no 

Anexo II da Lei Complementar nº 140/2001, passam a ser os definidos no Anexo Único 

desta Lei Complementar. 

Art. 2º. Fica estendida aos servidores do quadro de apoio, técnico ou 

administrativo, em exercício nas escolas dos Distritos e da Zona Rural do Município de 

Porto Velho, a Gratificação de Localidade de que trata o art. 22 da Lei Complementar n.º 

140/2001, no valor de 50% (cinqüenta por cento) sobre o vencimento básico.

Art. 3º. Fica estendida aos professores de classes dos cursos de suplência 

com equivalência ao primeiro ano do ensino fundamental regular, no Município de Porto 

Velho, a Gratificação de que trata o art. 25 da Lei Complementar nº 140/2001, no valor de 

20% (vinte por cento) sobre o vencimento básico.



MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

CONT. DA LEI COMPLEMENTAR Nº 254/2006.

Art. 4º. Os servidores pertencentes ao Grupo de Magistério, lotados nas 

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino e em efetivo exercício, farão jus a férias 

anuais de 45 (quarenta e cinco) dias, a serem gozadas durante o período de recesso escolar.

§1º. O período de férias poderá ser usufruído de forma ininterrupta, se 

possível, ou dividido em 02 (dois) períodos, com duração mínima de 15 (quinze) dias em 

cada um deles.

§2º. Os servidores referidos neste artigo farão jus ao recebimento do adicional 

de férias correspondente a 45 (quarenta e cinco) dias, calculado proporcionalmente a cada 

um dos períodos, acaso seja usufruído em duas parcelas.

Art. 5º. As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta 

de dotações consignadas no orçamento em vigor.

Art. 6º. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 2006.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.
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